VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 641/2000

São Paulo, 12 de julho de 2002

A-nº 76/2002

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 641, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.389, pelas razões que passo a expor.

De origem parlamentar, a propositura proíbe a discriminação aos portadores do vírus HIV ou às pessoas com AIDS.

Tendo presente, desde logo, os elevados intuitos da proposta, reconheço que a matéria de fundo nela contida se amolda aos princípios fundamentais da Constituição Federal, por constituir reafirmação do princípio isonômico, que, por definição, repele qualquer discriminação, podendo-se afirmar que nele repercute o arrolamento das condutas discriminatórias estabelecidas no artigo 2º do projeto. 

Contudo, os demais dispositivos contidos na propositura, que dizem respeito à execução da lei, incidem, sob mais de um aspecto, em ofensa à ordem constitucional, impondo, assim, recaia o veto sobre os artigos 6º, 7º e 12.

O artigo 6º da proposta, ao estabelecer como penalidade a vedação ao Poder Público de contratar ou firmar convênio com empresas, entidades ou instituições privadas que tenham, comprovadamente, discriminado seus funcionários, nos termos desta lei, implica imposição de sanção a pessoa jurídica por atos praticados por seus sócios ou prepostos, versando, destarte, sobre responsabilidade no âmbito civil e comercial, regulada pelo Direito Civil e pelo Direito Comercial, ambos reservados à competência legislativa do Poder Central (Constituição Federal, artigo 22, inciso I).

Além disso, a propositura inova na esfera das normas gerais sobre contratos da Administração Pública, ao estabelecer, como condição para a contratação, circunstância alheia ao objeto do contrato, desatendendo, desse modo, à prescrição contida no § 1º, I, do artigo 3º, da Lei federal n.º 8.666, de 1993, com as alterações subseqüentes.

Uma vez que tal preceito constitui norma geral de licitação, a ser observada em todo o território nacional, resta atingida, novamente, a exclusividade que o texto constitucional conferiu à União Federal para dispor sobre o assunto (artigo 22, inciso XXVII).

O mesmo vezo de inconstitucionalidade material, no tocante à punição da empresa por ato de seus prepostos, deflui do subseqüente artigo 7º, que veda a declaração de utilidade pública às entidades que foram objeto de denúncia comprovada de prática discriminatória, resultando, outrossim, de imprecisa redação, uma vez que a comprovação de eventual denúncia não é suficiente para ensejar sanções, independentemente da observância do devido processo legal (Constituição Federal, artigo 5º, inciso LIV).

Finalmente, ao pretender, em seu artigo 12, estender o procedimento sumaríssimo a eventual ação de indenização com fundamento nos dispositivos desta lei, a propositura torna a ingressar no domínio normativo da União, por introduzir alteração nas hipóteses de cabimento do rito sumário previstas no artigo 275 do Código de Processo Civil, não se adequando, pois, à regra de competência contida no artigo 22, inciso I da Lei Maior, que confere à lei federal primazia sobre os ditames do direito processual.

Concluindo, afigura-se a propositura, nos aspectos enfocados, material e por vez também formalmente contrária à Constituição da República.

Expostas as razões que me induzem a vetar parcialmente o Projeto de lei nº 641, de 2000, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

GERALDO ALCKMIN

Governador do Estado

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

